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Principais pontos críticos do Projeto de Lei n.º 3729/2004: anteprojeto do Governo (versão 04.04.2017)
1) Dispensa de licenciamento 
- Principal objetivo da Frente Parlamentar do Agronegócio e “ponto de sustentação” do eventual acordo político com o Governo, o substitutivo prevê a dispensa geral e irrestrita para toda e qualquer atividade agrícola, de pecuária extensiva e de silvicultura, independente do porte, potencial degradador, localização, necessidade ou não de supressão de vegetação, uso ou não de agrotóxicos, captação ou não de recursos hídricos etc.
- Dispensa-se de licenciamento, ainda, as atividades de caráter militar previstas no preparo e emprego das forças armadas.
- Há grave previsão que permite dispensar todas as atividades que não estiverem contidas na lista de atividades licenciáveis, a ser elaborada pelos órgãos deliberativos do SISNAMA. Com isso, o caráter meramente exemplificativo das listas de atividades licenciáveis (matéria há muito consolidada pela doutrina e jurisprudência) passaria a ter caráter taxativo. Bastaria, portanto, que uma determinada atividade não esteja listada nos Estados para que seja contemplada com a dispensa, independente de a atividade se caracterizar como potencialmente poluidora ou causadora de outras forma s de degradação.
Observação: A dispensa de licenciamento para atividades agrossilvopastoris já foi declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (ADI 1086-7/SC). Recentemente, a Justiça Federal da Bahia anulou a legislação estadual que estabelecia a mesma dispensa.

2) Matriz: deturpação do licenciamento
- Contextualização preliminar: Questão nuclear de todo o Projeto de Lei, a matriz é composta pelos elementos (i) porte, (ii) potencial poluidor e (iii) relevância ambiental da área. No caso a caso, o cruzamento dessas informações resultará na definição sobre qual o procedimento aplicável à atividade licenciada (licenciamento trifásico, bifásico, em fase única, por adesão e compromisso, dispensa), bem como qual a Avaliação de Impacto Ambiental que subsidiará o licenciamento (EIA/RIMA, RCE, RCA etc.). 

- Há nítida intenção por parte de determinados setores de excluir o critério da relevância ambiental da área (critério locacional) como um dos parâmetros constantes da matriz. Com isso, seria indiferente, para fins do licenciamento ambiental, um empreendimento ser instalado nos limites de terras indígenas, unidades de conservação, territórios quilombola, áreas prioritárias para a conservação, áreas úmidas, áreas de recarga de aquíferos etc. ou ser implantado em área sem atributos ambientais.
- Ainda que a exclusão da relevância ambiental da área não seja realizada, há no texto claros dispositivos com a intenção de inviabilizar a aplicação deste critério na prática: (i) o primeiro prevê que a relevância ambiental da área somente será considerada quando os atributos ambientais estiverem mapeados e georreferenciados. Assim, ainda que tais atributos existam, a ausência de mapeamento e georreferenciamento justificaria a conclusão pela sua inexistência para fins de licenciamento; (ii) o segundo prevê que a definição da relevância ambiental levará em conta apenas e tão somente a “área de implantação do empreendimento”, o que se equipararia à Área Diretamente Afetada, deixando de contemplar a Área de Influência, critério que sempre serviu de base para o licenciamento. Trata-se de grave deturpação do mais básico conceito que rege o licenciamento: a avaliação de impactos.
3) “Corrida” pela flexibilização nos Estados (“guerra fiscal ambiental”)
- Há diversos dispositivos no sentido de permitir aos Estados que flexibilizem o licenciamento, sem que sejam previstos critérios para tanto, o que poderia gerar uma “corrida” pela flexibilização entre os Estados com a finalidade de atrair investimentos, além de permitir deturpações na aplicação da lei em todo o território nacional, insegurança jurídica, judicializações etc. (um mesmo empreendimento poderia ser licenciado de formas totalmente distintas a depender do Estado que pretenda se instalar). 

- Exemplos: (i) previsão de “simplificação do procedimento de licenciamento” pelos Estados ou “outras medidas cabíveis”, inclusive para atividades com significativo impacto (EIA/RIMA), que “deverão” ser aplicadas quando o empreendedor adotar qualquer medida que possa resultar em resultados mais rigorosos que os padrões legais; (ii) previsão de que caberá à autoridade licenciadora, no “caso a caso”, definir quais as tipologias estarão sujeitas ao licenciamento ambiental e qual a relevância ambiental da área até que sejam publicadas as novas normas pelos conselhos deliberativos do SISNAMA; (iii) o texto não prevê prazos máximos de validade para Licenças de Operação, deixando tal definição para a autoridade licenciadora em cada caso concreto, sem qualquer critério; (iv) a existência de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) pode resultar na dispensa parcial do conteúdo do EIA, sem especificar para um ou outro aspecto, como o diagnóstico ambiental, por exemplo.

- Observação: Evidente que os Estados devem ter a possibilidade de complementar e adequar o licenciamento conforme suas peculiaridades regionais, tal como ocorre atualmente. Mas não sem critérios, de forma ampla e genérica, como previsto pelo Projeto de Lei. Da forma como consta do Projeto, flexibilizações para atender demandas específicas podem ocorrer nos Estados, a depender do agente público que estiver à frente de tais deliberações.
4) Participação

- O texto restringe a participação das populações atingidas pelo empreendimento à fase anterior à emissão da Licença Prévia. Defendemos que seja possível, conforme o caso, que essa participação ocorra também nas fases de Licenças de Instalação e Operação, bem como na renovação da Licença.
5) Autoridades envolvidas: violação de direitos dos povos indígenas/comunidades quilombolas e ameaça ao patrimônio histórico e cultural
- Contextualização preliminar: a participação das autoridades envolvidas (FUNAI, Fundação Cultural Palmares e órgãos de proteção ao patrimônio histórico e cultural) encontra-se reiteradamente vilipendiada no texto proposto pelo Governo, resultando em graves violações aos direitos dos povos indígenas e comunidades remanescentes de quilombos, além dos direitos difusos e coletivos sobre o patrimônio histórico e cultural. O cenário da proposta se agrava com o notório e progressivo sucateamento dos referidos órgãos públicos, altamente deficitários em termos de recursos institucionais para participar adequadamente do licenciamento: a FUNAI tem hoje apenas 8 (oito) técnicos para atender toda a demanda de licenciamento no país – com os cortes recentes, o órgão perdeu 6 (seis) funcionários; a Fundação Cultural Palmares possui apenas 3 (três) técnicos em licenciamento. Seguem abaixo os principais problemas do texto sobre o tema.
- A proposta afirma que a ausência de manifestação das autoridades envolvidas não obsta o andamento do procedimento de licenciamento e nem a expedição da Licença. A regra, atualmente prevista na Portaria Interministerial n.º 60/2015, é inconstitucional, conforme Recomendação expedida pelo Ministério Público Federal
, uma vez que permite a emissão de Licença sem que sequer tenham sido avaliados os impactos de empreendimentos sobre povos indígenas, comunidades quilombolas e bens histórico-culturais acautelados.
- A proposta prevê que os pareceres das autoridades envolvidas terão caráter não vinculante, permitindo que os órgãos licenciadores, sem competência legal para dispor sobre as temáticas indígena, quilombola e cultural, desconsiderem conclusões dos órgãos públicos com competência para tanto. 
- Grave equívoco conceitual, com prejuízos para todas as partes interessadas no licenciamento ambiental, a proposta deixa de prever a participação das autoridades envolvidas na elaboração do Termo de Referência para a Avaliação de Impacto Ambiental, estabelecendo que o início dessa participação ocorra tardiamente, apenas após a elaboração do EIA/RIMA. Tal previsão resultaria em atrasos e diminuição da eficiência no procedimento de licenciamento, intempestividade de manifestações das autoridades envolvidas, baixa efetividade de medidas para evitar, mitigar e compensar impactos, violação de direitos dos povos e comunidades, aumento de custos imprevistos ao empreendedor, insegurança jurídica, judicialização, entre outros fatores.
- A proposta prevê que a necessidade de participação das autoridades envolvidas se restringe aos casos de presença de terras indígenas delimitadas e territórios quilombolas identificados (com Relatório Técnico de Identificação e Delimitação publicado). Como há enorme inércia do Estado em finalizar o reconhecimento desses territórios no Brasil
, todas as terras tradicionais não delimitadas estarão descobertas. Assim, os respectivos povos e comunidades, com direitos territoriais violados pela ausência de reconhecimento, serão duplamente afetados, visto que seus territórios, para fins de licenciamento, sequer existirão.

- A proposta deixa de prever a possibilidade das autoridades envolvidas concluírem pela inviabilidade do empreendimento, restringindo as hipóteses de recomendação à necessidade de estabelecer medidas para evitar, mitigar e compensar impactos.
- Há previsão da possibilidade de ser aplicado o procedimento de licenciamento por adesão e compromisso (autodeclaratório, com condicionantes pré-estabelecidas) a empreendimentos que possam causar impactos em terras indígenas, territórios quilombolas e bens culturais acautelados.
6) Licença por Adesão e Compromisso (LAC)
- O texto prevê o procedimento de licenciamento por adesão e compromisso “desde que sejam conhecidas as características ambientais da área de implantação e as condições de instalação e operação da atividade ou empreendimento sejam conhecidos e mensurados previamente (...)”.
- Entendemos não ser adequada a possibilidade de licenciamento “autodeclaratório”, sem o necessário e imperioso controle prévio por parte do Poder Público. O tema é objeto da ADI n.º 5014, ajuizada pela Procuradoria Geral da República contra a aplicação dessa modalidade de licenciamento no Estado da Bahia. A previsão, contida no projeto, de necessidade de validação das informações apresentadas pelo empreendedor antes da emissão da Licença minimiza os problemas da modalidade de adesão e compromisso. A experiência de aplicação da LAC no Estado da Bahia mostrou-se mal sucedida.
 
- O único critério estabelecido para a aplicação dessa modalidade de licenciamento é o mero “conhecimento” das características ambientais da área de implantação e das condições de instalação e operação da atividade. Caso admitida a hipótese de licenciamento por adesão e compromisso, dever-se-ia estabelecer outros critérios, como restringir de aplicação desse procedimento para atividades de pequeno porte, baixo potencial poluidor e reduzida relevância ambiental da área.
7) Recursos hídricos e uso do solo
- Ao prever que “o licenciamento ambiental independe da emissão da certidão de uso, parcelamento e ocupação do solo urbano, ou autorizações e outorgas de órgãos não integrantes do Sisnama”, a proposta acaba com a possibilidade de gestão integrada dos sistemas de meio ambiente, de recursos hídricos e de uso do solo.
É o breve relato, desprovido de análises técnico-jurídicas, para fins de informação.

09 de dezembro de 2016.

Mauricio Guetta

Advogado
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� https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/justica-federal-condena-isencao-de-licenciamento-para-agropecuaria


� https://www.socioambiental.org/pt-br/noticias-socioambientais/mpf-exige-respeito-aos-direitos-de-comunidades-indigenas-e-tradicionais-no-licenciamento-ambiental





� Cerca de 30 % de terras indígenas encontram-se e 90 % de territórios quilombolas encontram-se pendentes de reconhecimento.


� Segundo relatório técnico da Associação dos Servidores de Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Bahia – ASCRA, “no período de 01/08/2012 até 04/09/2015 foram formados 1.596 processos de LAC - Licenças Ambientais por Adesão e Compromisso no Sistema Estadual de Informação Ambiental (SEIA), a grande maioria para postos de gasolina. Desse total, a equipe de do INEMA-sede fiscalizou apenas 152 licenças, apenas 9% de todas as LAC registradas. Das 152 licenças fiscalizadas, 89% (135) apresentaram pendências ou irregularidades e foram notificadas e/ou autuadas.”
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